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ALTERA, POR RETTFICAÇÃO, POR
suBsTrTurÇÃo DE REDAÇÃO E OU
ACRÉSCIMO DE DESDOBRAMENTO
DE ASSUNTOS, E PELO
AGRUPAMENTO DOS ARTIGOS DA LEI
N'524, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992, E
DÁ oUTRAS PRoVIDÊNCIAS.

Lei:

Art. 2' - As alineas "a" e "b' do aÍ. l0; as alíneas "a", "b", "c" e "d"
do aí. 11; e as alíneas "4", "b", "c", "d", "e", "f','9","h'e "i" do art. 14, todos da
referida tri n" 52411992, por razÃes decorrentes da técnico de elaboração quanto às suâs
articulações, passam a se constituir respectivamente em incisos I e II do art. l0; em
incisos I, II, Itr, e IV do aÍ. ll; e em incisos I, tr, m, fV, V, VI, VII, VIII e IX do aÍ.
14.

Art.3"-

§ 3' - Juntamente com os membros eleitos do Conselho Tutelar serão

escolhidos até l0 (dez) suplentes, obedecida a ordem de classificação pela maioria de

votos recebidos na eleição.
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ESIADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

LEI N" IOI8, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005.

O Prefeito Municipal de Jaciarq Estado de Mato GÍosso,

Faço saber que a Câmara Municipal apÍova e eu sanciono a seguinte

Ârt. 1' - As disposições desta Lei ttatam exclusivamente das altÊrações
procedi.l,s na l*i n" 524, de 22 de dezembro de 1992 - Lei do Conselho Tutelar.

Art. 3' - AcÍÊsc€nta ao arL 3o ü l-ei 524192 os paÉgrafos 3', 4', 5' e

6o como seguem:

b
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Prefeiluro Municipol de Jocioro

I - Se renunciar ao mandato;

II - Se afastado do cargo por falta grave, assim considerado pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Âdolescente, durante o exercício de

seu mandato.

Art 4' - Os parágrafos lo, 2", 3' e 40 do art. 5'; os artigos 6o e 7o; a

alínea e do inciso II e o inciso )ü, ambos do arL 8P; e o art. 9p, todos da Iâi 524192,

passam a vigorar como seguem:

§ /'- ls sesso-es do Conselho Tutelar, cuio horáio de realizaçiio seni
estabelecido no seu Regimento Interno, serão públicas, exceto quando

a preservação ou a defesa da intimidade ou o inleresse social não as

permitirem ( NR}

fvr*^

§ 2' - Os Conselheiros, no etercício do cargo, receberão um subsídio

mensal de R$ ó37,95 (seiscentos e trinta e sete reais e novenla e cinco

centavos), a partir de 0I de novembro do conente exercício,

independentemente do número de sessões a que comparecerem e do

planlão previsto no art.7o, observados, no entanto, o estabelecido no
"caput" deste artigo e no seu § 4" (NR).
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§ 4' - Em cumprimento ao que determina o Estâtuto da Crianga e do
Adolescente, o mandato do Conselheiro Tutelar é de üês anos, pennitida rrm.

recondução, sendo vedadas medidas de qualquer natuÍeza que abreüem ou pÍorÍogue

esse perlodo.

§ 5' - Fica impedido o membro do Conselho Tutelar de disputar a

reeleição nos seguintes casos:

§ 3' - O subsidio acima f*ado, que não gera vínanlo empregartcio ou

direito à efaiidade, será reajustado pelo mesmo índice e no mesma

data do reajttste dos vencimentos dos servidores efetivos do Município

de Jaciara (NR) .

§ 4" - A ausência injustificada de qualquer Conselheiro a 02 (duas)

sessões corcecutivas ou a 06 (seis) sessões não conseculiva§' no

período de 01 (um) ano, importará em sua automática exclusão do
-Conselho, 

cabendo aos demais Conselheiros' na forma regimental,



Prefeituro Municipol de Jocioro

promover a convocação
classificação(NR).

do suplente, obedecida a ordem de

Árl 6'- Os cargos que vagaren, antes dofim do mandato de qualquer
Conselheiro serão preenchidos mediante convocação dos Suplentes na
rigorosa ordem de sua classificação na votação popular(NR).

Árr 7' - O Conselho Tutelar do Município funcionará diariamente, no
horário normal de expedtente, devendo manter plantão perlrranente
obrigatório em Jins de semana e emferiados(NR).

Parágrafo único - O Conselho Tutelar e o Conselho Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCÁ divulgarão ampla e
permanentemente o local de funcionamento e o honirio das sessões do
primeiro.

e - cuidando quanto à obrigação dos pais de malricular o filho ou
pupilo e, com eles, acompanhar a freqüência e o aproveitamento
escolar do menor (NR).

){I - representar ao Ministério Público para efeilo das ações de perda
ou suspensão do poder familiar " (NR).

"Art 9'- A escolha dos membros do Conselho Tutelar s*á feita pelos
eleitores do Município, credenciados junto ao Cowelho de Direitos da
Ciança e do Adolescente, conforme dispõe o art. 13, sob a
responsabilidade deste, que designará a data para a votaçã,o, e sob a
fiscalização do Ministério Público" (NR).

Art. 5' - Acrescenta ao aÍt. 11 da Lei n' 524/92 o inciso V e o
parágrafo único, e ao aÍt. l2 os parágrafos 2'-A,2'-B,T-C e 2'-D com as redações que
seguem, dando, ainda, nova redação ao caput do artigo 12 e seus parágrafos 3',4'e 5':

"Art I I

Y - tor conclúdo o ensino mdio.

Parágrafo único - os Equisitos dos incisos destc artigo devetâo ser
comprovados, mediante documentos hábeis
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Art 12 - O registro de candidatos perant€ o CONSELHO
MI'NICIPAL DOS DIREMOS DÀ CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA, só podeni ser feito pelas instituições
ou associações mencionadas no artigo l0 desta tri, mediante
apÍes€ntação de requerimento com nomes de candidatos em número
não superior ao total de cargos a preencher no CONSELHO
TUTEI-A.R do Municipio e no máximo até 30 dias antes da data
designada para a votação.

§ 2.-A - O CONSELHO Mt NICTPAL DE DTRETTOS DA CRrANÇA
E DO ADOLESCENTE - CMDCA dani coúecimento péüo do
início do credenciamento das candidaturas a partir de 30 (trinta) dias do
mesmo, às entidades mencionadas no art. l0 e à população.

§ 2'-B - O número total de candidatos inscritos para o pleito de
Conselheiro Tutelar, não poderá ultrapassar a 04 ( quatro) vezes o
número de vagas existentes para Conselheiro.

§ 2'-C - Não apresentados candidatos até o número de 20 (ünte) o
CMDCA abrini prazo de 05 (cinco) dias para se completaÍ este
número.

§ 2'-D - Não completada a menor quantidade pr€üsta no § 2"-8,
CMDCA A dará por encerradas as inscrições com número suficientes
para a escolha dos 05 (cinco) Conselheiros e suplantes".

§ 3' - Qualquer cidadão poderá solicitar ao CONSELHO MUMCIPAL
DOS DIREITOS DACRIÀNÇA E DO ADOLESCENTE -{MDCA,
relagão ou cópia das indicações para eventual impugnação, que sená

admitida até o quinto dia subseqüente ao enc€rÍamento do prazo de
registrar e não poderá ter outro fundamento e não a falta de satisfação,
por paÍte da instiurição ou de candidatô, dos requisitos exigidos nesta
Lei. (NR)

§ 4" - Para decidiras impugnações, o CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DACRIANÇÀ E DO ADOLESCENTE {MDCA, terá
cinco (05) dias, contados a partis do encerÍamento dos prazos para a
mesma devendo fazê-lo fundamentalmente (fIR).

§ 5'- Decididas eventuais impugnações e deferidos os registos, os
candidatos serão convocados para o sorteio dos números para votação e
em seguida o CONSELHO MIINICIPAL DOS DIREITOS
DACRIANÇA E DO ADOLESCENTE {MDCA fará expedir a lista
com indicação de nomes e apelidos §R).

Art 6'- Modifica a redação do caput do art. 13 e acrescenta o § 3" ao
mesmo, da ki no 524y'92, como segue:

,ÀL
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Prefeiluro Municipol de Jocioro

Art 13 - Os cidadilos eleitores do Município que desejarem participar
da escolha dos membros do Conselho Tutelar deverão se credenciar
perante o CONSELHO MITMCIPAL DOS DIREITOS DACRIANÇA
E DO ADOLESCENTE -CMDCA, no período de 60 ( sessenta) dias
antes da data maÍcada para a votação §R).

§ 3'. O CONSELHO MI]MCIPAL DOS DIREITOS DACRIANÇA E
DO ADOLESCENTE {MDCÁ Conselho de Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCA providenciaú para que haja ampla diwlgação
do credenciamento de eleitores e a convocação dos mesmos durante os

30 (trinta) dias que antecedem o referido credenciamento(NR).

Art. 7'- Fica alterada a redação do "caput''do aú 14 e seu panâgrafo

único da tri n' 524192 ficando com a seguinte redação:

Art. 8'- Acrescenta à referida Lei 524102 o art.l4-A com a seguinte

redação

Art 14-A - O eleitor crodenciado votará tito somente em 01 (um)

candidato e, sendo considerados eleitos Conselheiros os 05 (cinco)

candidatos que obtiverem maior quantidade de voios cada um, cabendo

aos seguintes, também, pela ordem de maior quantidade de votos, a

suplência, consideradas as disposições do § 3' do art' 30 e do § 2'-D do

aí. 12.

Parágrafo único - Na decisão de qualquer empate ocorrido será está

favonivel ao candidato de idade mais elevada.

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 'l 075 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ó1-1308 e Fox: (óó) 3461-2255#?r#m I

ESTAD ROSSCúF)

Art.l4- O CONSELHO MIINICIPAL DOS DIREITOS
DACRIANÇA E DO ADOLESCENTE {MDCA à üsta dos formulários de inscrição
e do número de inscrilo, definirá os locais receptores de votos, com a lista dos eleitores
credenciados a votaÍ e normatizará as instuções complementares que se fizerem
necessárias para organizar a votaçeo e aPurâçiio dos rcsultados, especialmcnte com

relação aos seguintes itens"§R).

Parágrafo rinico - Nas insu ções normatizadas, o CONSELHO
MI.]MCIPAL DOS DIREITOS DACRIANÇA E DO ADOLESCENTE -CMDCA
aplicará, no que couber, as norrnas do Código Eleitoral, atendendo às caracteúticas
especiais da eleição, ao número provável de eleitores e a necessidade de economil de

rccursos." §R).

ML
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Art. 9' - O arl 15 da referida Lei n" 524192 passa a vigorar com a

seguinte redação:

I - como cabeçalho, a expressão Município de Jaciara, Estado de Mato
Grosso, Brasil (NR);
II - Eleição do Conselho Tutelar, do ano de (ano da eleição) §R);
trI - Cédula de Votação (NR);
IV - duas linhas, uma mâior e outra menor, no mesmo plano e abaixo,
da maior a inscrição nome ou apelido do candidato e abaixo da menor a

inscrição urfunero do candidato §R);
V - no anverso, liúas suficientes para receberem as assinaturas ou
rubricas dos mesários §R).

Parágrafo únlco - A cédula poderá ser impressa, mimeografada ou

reproduzida por processo mecânico, observados as instruções a que

alude o "caput" deste aÍtigo.

Art 10 - O § 1' do art. 16 da Lei n' 524192 passa a vigorar como

ArL 16...............

§ lo - No momento da votação o eleitor apresentaná seu Titulo Eleitoral
ou documento de identidade que o habilite a votaÍ, cab€ndo ao

Presidente da mesa e aos demais Mesários, escolhidos dentre os

credenciados para votar naquela sessão, verificarem a folha de con§ole
a que se refere o art. 13, §§ 1" e 2o desta ki, entregando ao mesmo

uma cédula oficial, deüdamente rubricada, para votar §R).

Art. 1l - Acresceota ao aú t6 da L€i n" 524192 o § 3' com a seguinte

Arü 16.........,.....

§ 3" - Quando do encerramento da votação, lavrada a atâ, se for o caso,

a uma será lacrada de forma a que, sobre o lacre, os meúrios e os

fiscais possam apor suas assinaturas ou rubricas'

Art. 12 - Modifica a redação do caPut do artigo 18 e dos §§ 1',3', 6o e

7" do mesmo, e acÍ€scenta o § 6rA da Iri n" 524194 como seguem:

Arrt. 18 A apuração seni feira pelas proprias mesas receptoras de votos,

em local preüamente designado pelo CONSELHO MUMCIPAL DOS

DIRETTOS DACRIANÇA E DO ADOLESCENTE {MDCA,

^
:l k_ PÍeÍeituro de
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ITADCE GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

AÉ. 15 - A cédula utilizada para a eleição deverá conter:

segue:

redação:

L
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pÍesidida por uma junta apuradora por ele designada e sob a
fiscalização do Ministério Público e, facultaúvamente, de fiscais
credenciados pelas instituições a que se refere o artigo 10 desta Lei
(NR).

§ l'Podená ajunta apuradora designar dias diversos para apuração dos
votos nas diferentes seções, atendendo as disponibilidades de local e
pessoal, face ao número de umas a apurart caso em que o Ministério
Público tomaú ciência e os fiscais serão notificados a comparecer para

verilicar o lacre (NR).

§3'- O lançamento dos votos dados a cada candidato será feito em

boletim de uma, conforme modelo previamente aprovado pelo

CONSELHO MIJMCIPAL DOS DIREITOS DACRIÂNÇA E DO
ADOLESCENTE -CMDCA, obrigatoriamente rubricado pelo

Presidente da mesa apuradora e pelos fiscais presentes à apuração
(NR).

.,§ 6"- CONSELHO MIJMCIPAL DOS DIREITOS DACRIANÇA E

DO ADOLESCENTE {MDCA, decidirá, ern sessão especial, no

âmbito administrativo, as impugnações e dúüdas aprcsentadas, até 05 (

cinco) dias após a diwlgação das planilhas a que alude o § 5', que só

poderão sofrer alteraçõês sê comprovado erro matéria §R).

§ 6'-A - Na mesma sessão especial referida no parágrafo anteíor, o

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREIIOS DACRIANÇA E DO
ADOLESCENTE -CMDCA, expediú a lista dos 05 (cinco) eleitos'

correspondente aos 05 ( cinco) primeiros mais votados que preencherão

os 05 (cinco) cargos do Conselho Tutelar de Jaciara e demais

constituirão, na ordem decÍescente dô votos, os suplentes até o limite
de l0 (dez), observadas as disposições dos aúigos 12 e l4-A desta Lei.

§ 7o - Cinco dias após a publicação do que alude a § 6', o hesidente do

CONSELHO MIJNICIPAL DOS DIREITOS DACRIANÇÀ E DO
ADOLESCENTE {MDCA, em sessão solene, empossaú os eleitos

para o Conselho Tutelar da sede Municipal que entsaÍão imediatamente

no exercício de seus mandatos, reunindo-se inicialmente, sob a

presidência do mais votado' Parâ eleger seu Presidente e Vice-
Presidente, oa forma do artigo 3', § l'desta l,ei (NR)'

Art. 13 - O 'taput" do artigo 19 da l"ei n' 524192' Passa ügorar com

a seguintc redação:

Art. 19 - Publicada esta tÉi, o Presidente do CONSELHO
MUMCIPÀL DOS DIREITOS DACRIANÇA E DO

:l \L PÍêf eitúro de
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone: (óó) 34ó1-1308 e Fox: (óó) 3461'2255
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ADOLESCENTE {MDCA, cientificaní no prazo máximo de l0 (dez)
dias ao membro do Ministério Público responúvel pela Vara da
InÍlincia e Juventude de lodos os atos e hâmites do processo de escolha
para fiscalizar a aplicação da Lei (NR).

Art 14 - Procede-se o sgrupamento dos artigos da Lei n' 524/92 em
subseções, estas em seções e as seções em capitulos, como segue:

CAPÍTULOI

Da Criagão. Do Objeto e NatuÍeza. Da Composição. Do Apoio
Técnico.

ScçIo I

Da criação, Do Objeto e Nsturcza

Àrts. l" e ?

§cçlo tr

Da CompoeiÉo do Consctho. Da Diretoria Exccutiva.

AÍt 3"

SeçIo III

Do Apoio Técuic

AÍ1. 4o

CÂPfTTJLOII

Das Sessõcs. Dos Subeídios. Da Convocrção dos Suplcntcs. Do

Expediente.

Art 5",6Pe7.

CAP TULOIII

Das atn'buições

AÍt. 8P

CAPÍTT'LOTV

Do Processo ft -Eleitoral

\lÚ
N
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

SeçIo I

Dá forma da Eleição

Arts. 9p e l0

Seçfo II

Das Inscrições e Regisüo dos Candidatos e dos Eleitores

Subseção I

Das Inscrições e Rcgistro doo Candidatoo

Arts. ll e 12

Subseçlo II

Do credenciamento dos votantes

tur 13

Subseç[o III

Da Prrparação da Eleição e das Instuçôes

Art 14, l4-A e 15

CAPfIULOV

Do Processo Eleitoral

§cçIo I

Da Votação

AÊ 16 c 17.

SeçIo II

Da Apuraçlo. Dos Bleitm. Da posse

AÍt. 18

CÂPTTULOVI

at
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ESTADO DE MATO tl OSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Dos Impedimentos

fut.18 -A - São impedidos de servir úo mesmo Conselho marido e

mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos,
cuúados, duÍante o cunhadio, tio e sobriúo, padrasto ou madrasta e
enteado.

Parágrafo único- Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma
desrc artigo, à autoridade judiciária e ao Íepresentante do Ministerio
Público com atuação ns Jusüça da InÍância e da Juventude, em
exercício na ComaÍca, Foro Regional ou Distital.

CAPÍTULOvII

Das Disposições Finais

Arts. 19 e 20.

Àrtigo 15 - Esta IÉi entará em ügor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
EM 29

EL SS

DESPACHO: Sanciono a te ki com as Emendas.

P Municipal

Registrada e Publicada de acordo com a kgislação vigente, com afixagão nos lugares

de costume, estabelecidos por I*i Municipal .Data Supra.

LEOPO ODRI S NÇA
Secretário M deF G .e Controle

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ól -1308 e Fox: (óó) 3461-2255
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ESTADO DE I\'IATO GROSSO
PreÍeiluro Munici ol de Jocioro

MENSAGEM AO LEGISLATIVO

Senhor Presidente,
Seúores Vereadores,

Ano passado, Projeto de mudanças foi elaborado mas não tramitou pela

Câmara Municipal, se bem que as alterações pretendidas ficavam muito aquém daquelas

realmente necessárias.

O presente Projeto de Lri, do qual trata esta mensagem, prccura
melhorar,dar melhor regulação à lei e democratizar melhor a eleição dos membros do

Conselho Tutelar, dentre outras coisas, para isto, contamos com os dinâmicos

legisladores dessa Casa, apreciando.o e aprovando-o, eis que as eleições ocorrerão no

mês de maio e a Lei precisa estar aprovada 90 (noventa) dias antes. Considerando que o

recesso legislativo vai até 15 de fevereiro (2006) oconerá a impossibilidade de têJa
aprovada na data necessária, se não votado este ano,

Diante do cxposto, somos compeüdos a requeÍeÍ que o referido Projeto

tramite em regime de urgência, calcados, no art. 55 da LOM e no art.193 do RI dessa

Augusta Casa de [ris, o que ora fazemos contando com os vereadores jaciarenses.

As nossas considerações a Vossa Excelência, extensivas a todos os

Edis que tomam assento nessa Casa.

Fl

.7
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r, \L lía ía líuío da io FoÍreiro Sobíinho, 1.075 - Cenlro - CEP 78.820-000- Jocioro - MT

Fone: (óó) 4ól-1308/Fox: (66\ 461'2255)^í Jâçffi

PROJETO DE LEI N'31, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005.

A ki Municipal f 524192, que cria, deÍine a composição do Conselho
Tutelar e trata dos demais assuntos afetos ao referido Conselho, está a exigir mudanças
necessárias decorrentes do púprio compoÍtamento da população, em especial das

crianças e adolescentes.

GABINETE DO PREFEITO MUMCIPAL,
EM 26 DE OUTT]BRO DE 2005.
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ESTADO DE ITAATO GROSSO
PreÍeiluro Municipol de Jocioro

t,
PROJETO DE LEI N"

4 265a, 1 r', g4, I 3,/ <1,.o,, n .t r-e, I l. => t +,g c,--.
31, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005. 4 Qt ' )a ) o

ALTERA, FoR RETrFIc.e.çÃo, ron
sunsrrrurçÃo DE REDAçÃo n ou
lcnÉscttvro DE DESDoBRAMENTo
DE ASSUNTOS, E PELO
AGRTJPAMENTO DOS ARTIGOS DA LEI
No 52, DE 22DE DEZEMBRO DE 1992, E
nÁ ourus pnovmÊxcus.

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte

Lei

ArL lo - As disposições desta lpi ratam exclusivamente das alterações

procedidas nat*i n" 524, de 22 de dezembro de 1992 - ki do Conselho Tutelar.

Art. 2" - As alíneas "a" e "b" do art. l0; as alíneas "a", "b", "c." e

"d" do art. ll; e as alíneas "a", "b", "c", "f', "5","h" e "i" do art. 14,

todos da rcferida l-ei f 524t1992,'pr razões decorrentes da técnica de elaboração

quanto às suas articulações, pÍssam a se constituir respectivamente em incisos I e ll do g/
art. l0; em incisos I, [I, Itr, e tV do art. ll; e em incisos I, II, ilL ru, V, VI, VIL VIII e

IXdo art. 14.

ArL 3' - Acrescenta ao art. 3" dL l.r;i 524192 os parágrafos 3", 4", 5" e

6" como seguem:

§ 3" - Juntamente com os eleitos membros do Conselho Tutelar serão

escolhidos até l0 (dcz) suplentes, obedccida a ordcm de classificação pela naioria dc

votos recebidos n4 eleição.

§ 4" - Os Conselhciros podcrão ser reeleilos ttnlu tidica vez para igrul
per{odo de rnatdato.

§ 5" - Considera reeleiçtto para o ,tuembro titular do Corcellp a

candidatura e possível classificação que , ocorrendo, lhe dará nais tmt ,naila,o
consecutivo.

§ 6" - Não descaracteiza o impedimcnto da reeleição, ou seja, a

contagem de tempo de mandato:

Pío Í6iluro do

JACIARA
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ESTADO DE MAIO GROSSO

I - para Conselheiro:

a) a renúncia, se transcorridos mais de 12 meses após sua posse,

tanto no primeiro quanto no segundo mandato:
b) o afastamento, por qualquer motivo, no final dc qualquer um dos

mandatos,

II - para o suplente que assumir definitívanente concluindo qualquer
um dos mandatos do membro titular, por renúncia ou afastamento
definitivo deste por qualquer molivo, salvo se nos últimos 06 (seis)
meses do seguindo mandato do Conselheiro.

ArL 4o - Os parágrafos 1", T,3" e 4" do art. 5o; os artigos ff e 7"; a

alínea e do inciso II e o inciso XI, ambos do art. 8'l e o art. 90, todos da Lgi 524192,

passam a vigorar como seguem:

§ f'. As sessões do Conselho Tutelar, cuio horário de realização será

estabelecido no seu Regimento Intemo, serão públicas, exceto quando

a preservação ou a defesa da intimidade ou o interesse social não as

permitirem.

§ 2' - Os Conselheiros, no exercício do cargo, receberão um subsídio

mensal de R$ 637,95 (seiscentos e trinta e sete reais e novenla e cinco

centavos), a partir de 01 de novembro do corrente exercício,

independentemente do número de sessões a que comParecerem e do

plantão previsto no aft.70, observados, no entanto, o estabelecido no

"caput" deste anigo e no seu § 4'.

§ 3'- O subsídio acima ftxado, que não gera vínculo empregat[cio ou

direito à efetividade, serií reajustado pelo mesmo índice e na rncsma

data do reajuste dos vencimentos dos servidores efetivos do Município
de Jaciara

§ 4'- A ausência injustificada de qualquer Coaselheiro a 02 (duas)

sessões consecutivas ou a M (seis) sessões não consecutivo,s, no

período de 01 (um) ano, importará em sua automática exclusão do

Conselho, cabendo aos demais Conselheiros, na forma regimental,

promover a convocaçíÍo do suplente, obedecida a ordem de

classificação.

Art. 6o - Os cargos que va7arem antes do fim do mandato de qualquer

Conselheiro serão preenchidos mediante convocação dos Suplentes na

rigorosa ordcm de sua classificação na votação popular.

Pra ía lturo dt
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Art 7o - O Conselho Tutelar do Município futtcionará diarianunte, rn
horário normal de etqediente, dcvendo manter plantão pernanente
obrtgatório em fins de sematu e em fen'odas. ( t" ". \

PaúsmÍo {tnico - O Conselho Tutelar e o Conselho Municipal de

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA divulgarõo ampla e

pennanentemente o local de fuacionamento e o horário das sessões do
pimciro.

e - cuidando quanto à obigação dos pais de matricular o filho ou
pupilo e, com eles, acompanhar a freqüência e o aProveiramento
escolar do merwr. ( rl «\

XI - representar ao Ministéio Público para efeito das a1ões de perda
ou suspensõo do poder familiar". \ r t ,"

«Art.9" - A escolha dos membros do Cot*elho Tutelar será feita pelos

eleitores do Mwricípio, credenciados jurto ao Conselho de Direitos da

Cnança e do Adolescente, confonne dispõe o a/t. 13, sob a
responsabilidade deste, qw designará a data

fiscatização do Ministério Público ". ( .r À \
para a votaçõo, e sob a

AtL Eo -

"Ar* 11

ArL 5o - Acrescenta ao aÍ. ll da Lri no 524192 o inciso eo
parágrafo único, e Lo arl. 12 os parágrafos 2"-A, T-8,2"-C e 2"-D com as redaç

seguem, dando, ainda, nova redação ao parágrafo 5":
s que

v@ ter concluído o ercirn médio.

>A § 2o-A - O Conselho Mwicipal de Direitos - CMDCA dará

conhecimento prévio do início do credencia nunto das candidaruras a
partir dc i0 (tinta) dias do resnw, às entidades mcncioaadas no art.

l0 e à população.

§ 2"-B - O Conselho Munic de Direitos - CMDCA poderá limitar
ee a onPrateiruÇW e

JACIARA
Av. Anlonio FeÍÍeiro Sobrinho, 1.075 - Centro - CEP 78.820-000' Jociom - MT
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ESTADO DE IvIATO GROSSO
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§ 2'-C - Não apresentados candidatos até o número de 20 (vinte) o
CMDCA abirá prazo de 05 (cinco) dias para se completar o número
mínimo constante do § 2" - B.

§ 2'-D - Não completada a menor quantidade prevista no § 2"-8,
CMDCA A dard por encerradas as inscrições com número suficiente
para a escolha dos 05 (cinco) Conselheiros e suplentes".

Art. Ii - ............

§ 3" - O Conselho de Direitos da Ciança e do Adolescente - CMDCA
providenciará para que haja ampla divulgaçfu do credenciamento de
eleitores e a convocação dos mesmos durante os 30 (tinta) dias que
antecedem o referido credznciatnento.

ArL 7o - O paúgrafo único do art. 14 da Lei n" 524192 passar a vigorar
com a seguinte redação:

Parágrafo úntco - Nas instnrções que baixar, o Cowelho Municipal
de Direitos aplicaró no que couber, normas do Código Eleitoral,
atendendo às caracterkticas especiais das eleições ao número
provóvel de eleitores e à necessidde da economia dc recursos, bem
cornt os procedhruüos quan o à constinição, publicação,
impugnações, inclusive pelos candidatos cor.lra atos do Conselho
Municipal de Direitos - CMDCA cotnementes aos membros da Junta
Apuradora e às suas designaça*. 

6 ruÊ)

ArL 8" - Acrescenta à referida art.l4-A com a seguinte
Íedação:

Arl. lt-A - O eleitor credcnciado votará tiio son ente em 0l (um

candidato e, sendo considerados eleias Conselheiros os 05 (cinco)

524t02

cllrurua uPíalrl-luÍo da
os que oDuverem

JACIARA

quan uaau az votos ccuat
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Centro - CEP 78.820-000- Jocioro - MT

Fone: (óó) 4ól -1308 / Fox: (óó) 4ól -2255

.r, \t
),^í Conírurndo úD.ovo l.ôpo

-'u

§ 5" - Decididas eventuais impugnações e deferidos os registos, os
candidatos serão convocados para o sorteio dos nútneros para voração
e em seguida o Conselho de Direitos - CMDC A fará expedir a lista
com indicação de nomes, apelidos e números dos candidatos com
registros defertdos, devendo a sua secretaria fornecer cópia autêntica
das mcsmas às instituições que as solicitarem ( // R)
ArL 6o - Acrescenta o § 3o ao art. 13 da Lri n" 524192, como segue:



I

jÃ**

Arü 9p - O aÍt. 15 da referida l-ei n" 524192 passa a vigorar com a
seguinte redação:

ArL 15 - A céfula utilizsfu para a eleição deterá conter:

I - como cabeçalho, a expryssão Município dc Jaciaro" Estada dz
Mato Grosso, Brasil; (ggK ) -\
n - Heição do Consellw Tutelgru do ano dc (ano da eleiçíio); I M\Á )
III - Cédub de Votação; ( nl\l \
N - duas tinhas, uttu oràbi 

" 
owro mcnor, no mesmo plano e abaixo,( N Q)

da maíor a inscrição nome ou apelido do 3andifuto e abaixo da menor
a inscriçtio ntimero do candidato; ( 6J{? )
V - to anverso, linhas sufrcierues para rcceberem as assinaÍuras ou

rubrtcas dos mcsdnios. f p R)

ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeiturq Municipol de Jocioro

cabendo aos seguintes, tatnbém, pela ordem de maior quanti.dade de
votos, a suplência, consideradas as dkposições do § 3" do art. 3" e do

§ 2"-D do arr. 12.

\
Pardgrqfo írnico - Na decisão de qualquer empate ocorrido serú está

favorável ao candifuto de idode mais elevada.

Parágrafo ítntco - A cédula poderá ser impressa, mimeografada ou

reproduzida por processo mecânico, observados a§ instruções a quc

alude o "caput" dzste artigo.

ArL 10 - O § l' do art. 16 da [,ei n" 524192 passa a vigorar como

§ /" - No momento da votação o eleitor apresentará seu Título

Eleitoral ou docwnento de identidade que o habilite a vorar, cabendo

ao Presidcüe da mesa e aos demais Mesáios, escolhidos dentre os

credenciados para votar naquela sessão, veriftcarem a folha de

controle a que se reÍere o arl. 13, §§ l'e 2" desta lzi, entregando ao

mesmo umi céduta opia, devidamente rubricafu" para vorar. ( ÍV Ê)

Art. 11 - Acrescenta ao afi. 16 da lri no 524192 o § 3o com a seguinte

§ 3" - Quando do encerramento da votaçiio, lavrada a ata, se for o
caso, a unw serd lacrada dc fonrut a que, sobre o lacre, os mesúrios e

redação

osfiscais possam apor suas assinaturas ou rubrtcas.

-/ r- lÍola ltsío é€
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Art 12 - O § l'do artigo 18 da L.ei

seguinte redação:

ESIADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro irlunicipol de Jocioro

524194 pas a vrgorar com a

§ I" Poderó a Junta Apuradora dcsignar dias diversos para apuração
dos votos nas diferenles seções, atendendo às disponibilidades de local
e pessoal, face ao número de unns a apurar, caso em que o Ministério
Público tomará ciência e qq;Escars serão notiftcados a comparecer
para verificar o lacre. ( § \t- )

ArL 13 - O § 6" do art. 18 da l*i a" 524192, para melhor técnica de

elaboração e articulação, passa a se constinrir em § 6o e § 6"-4, com as seguintes

redações:

§ 6'- O Conselho Municipal de Direitos - CMDCA decidiró, em sessão

especial, no âmbito adrninistrativo, as impugnações e dúvidas
apresentadas, até 05 (cinco) dias após a divulgação das planilhas a
oue alude o § 5"^ we só wdcrão softer alterações se comprovado erro
iiiteriat. ( ru(L')

§ 6"-A - Na mcsma sessão especial referida no parágrafo anterior, o
Conselho Municipal de Direitos-CMDCA expedtró a lista dos 05
(cinco) eleitos, correspondente aos 05 (cinco) pimeiros mais votados
que preencherão os 05 (cinco) cargos do Conselho Tutelar de Jaciara
e os demais constituirão, na ordem dccrescente de volos, os suplentes

até o limite de 10 (dez), observadas as disposições dos artigos 12 e 14-

A dcsta Lei.

ArL 14 - Procede-se o agrupamento dos artigos da ki no 524192 em

subseções, estas em seçõês e as seções em capÍtulos, como segue:

CAPÍTUI,O I
Da Criação. Do Objeto e Natureza. Da Composição. Do Apoio
Técnico.

Seção I

Seção II

Pr.t.ll g.

J IARA

Da ão do Conselho. Da Diretoia Executiva.
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Arts. l" e 2"
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro Munici ol de Jocioro

Seçõo III

Do Apoio Técnico

Art. 4"

CAPÍTAI,O il

CAPÍTULO UI

Das atibuições

An.8'

CAPÍTALON

Do Processo Pré -Eleitoral

Seção I

Dó forma da Eleiçãa

Arts. 9" e l0

Seção II

Das Inscrições e Registro dos Candidatos e dos Eleitores

Subseção I

Das lwcrições e Registo dos Candidatos

Arts. 1l e 12

Subseção II

Do credenciamento dos votantes

Art. 13

-/ \L
)^(

,roratr uío C€
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Das Sessões. Dos Subsídios. Da Convocaçõo dos Suplentes. Do
Expediente.
Art. 5',6 e 7".
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Subseção III

Da Preparação da Eleição e das Instruções
Art. 14, 14-A e 15

CAPÍTULO V

Do Processo Eleitoral

Seção I

Da Votação
Art. 16 e 17.

Seção II

Da Apuração. Dos Eleitos. Da posse

Art. 18

CAPÍTULO VI

Das Disposições Finais
Arts.19 e 20

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
EM 26 DE OUTUBRO DE 2005.

?ÍatalluÍo da
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,'cRlll O CONSELHO TUTELAR, ESTÂBELECE 0 pRocESSO

:lll_T.o"r" Dos sEUs lrEHBRos r u ournei-pnoii
DENCIASI"

d I I
A I H JRN LDO HELMUT U LZBAct tEtt Pre f I f o l.lunL I paI d J ac1ara MT noe s ua s at r1b u çoc s c a I s

f Z SÂBER que a Cânara Hunicipal aprovou e ele sancionaa segulute

cRrÂçÃo, NÁTUREZÀ, coMposrçÃ0, ATU^çÃo, REITUNERAçÃo

ÂRTICO le * Fica criado o CONSELIi0 TUTELAR do HunÍcípio de Jaciara.
ARTIc0 0 c0N DLHO TUTE LA 0rgao nao ur1 sdic ona I pe rmanen-

2 a
R e j Iutonomo encarrcgado e ar pe 1 cunpr nle nto d .l-ret t o da r IA nça e

d z eI o I d C dool scen te

§ 1§ - 0 exercício efctivo das funções de conserheiro constituirá
:::.:ú:=:. 

retevanre, estabelecerá p"u"rnçãi de idoneidade aroraL e assesura-nsao especial, enr caso de crinc conum, até julgamento definitivo. :

_^^--_! , § ,o : Constarj de Lei Orçamentária Municipal a previsão de recur_neccssarLo:; ao funcionamento dos Conselhos Tutelares.

,\RTI GO 3 CO Õ DLHO TUTELÂR era cons t I tu1 o de cLn o tlen ros
I 0 N s d besc Ihid os peIos c idadaos I nscr t os c omo c Ie I tore S no Ilu n c p I o para man dat o de

l- 1 ,-res anos obscrvado o proc es s o Lns ti ul o nes ta Le Id

§ r! - 0 
''N'ELHO 

TUTEIJTR elegerá o seu presidente e vice-presidcn:cabendo àquele escolh"" o su"""iá.i"-;;;;; l"'o"r"i" conselheiros.

§ Zq - Caterá, ainda, ao CONSELHO TUTELAR do Município elaborar ., oento Interno.

t

istratir,o
dos Podere
ratados es

ÂRTIGO 4§ - O CONSELHO TUTELÂR do Município terá o apoio tócnico ede una secretaria consriruída po. Serviàores 
""qri.ii"ã""-;-*":s F,xecutivos ou Legislativo Municipais, dentre seus fun"iooí"io.--J,pecificamente para ali atuaren.

PÂRÁ§RAFO ÚxfCo - ,1 Sccrctaria funcionará diariamente, orr"n.u no{iute, nantendo plantão obrigatório e pernanentc para aieodiner;.:-.;

c n

de expcdie

r-r
J
D

)
)
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L
)
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)
)
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)
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nfu,--uenos do que una vez por senana.

uivalente a Crg 5oo.0oo,00 (

OE TATO GROSSO
MUNICIPAL DE JACIARA

t. § l§ _ As Sessões do COI{SELH0 
_ 
TUTEIáR serão públicas, cxce:g rÍIq4ndo a defesa da initinidad" o, o 

-irr.i.J]"I-.o.i.r 
o exigiren.

§zo
quinheutos mil cruzeiros
0s membros do CONSELHO TUTELAR

)porSessao a que co4Pare_

receberão urn rjetonr,
cerem, ate o_naximo de 04 (quatro) Sessões nensaisquer renunera çao pÊ1as deuais sessões que se fizeren

, nao podendo perceber qual_
necessarias.

os
§ 3c _ O valor aci.oa fixado será reajustado, conforne*dice§ e datas do reajustaeento salarial ao" su.riao"es públicos unicipais.

ano

ATRIBUIçõES

ÂRTIG0 8e - São atribuições do CONSELHO TUfErÁR:

§ ao _ rt ausência_injustificada de qualquer Conselhelios Sessões consecutivas ou a seis s"""õ"" 
-não-"o-i"""rtir.", 

no período de, renuneradas ou não, importará e,u automáiica-"*"rr"i" ã",a;dil;:.::os denais Conselheiros deverão o"oror""-.-"JnJl""ooo do Suplente.

a
utl
e!

atender as crlanças e aos adolescentes senpre que ositos a elas assegurados em Lei foren aneaçados ou violados por açao ou onis_sao da Sociedade ou do Estado, por falta ou omissão dos pais ou responsáveis oueD razao de sua conduta ben cono as cr.ianças autoras de ato infracional podendonesses casos aplicar, isolada oucumuLativamente, as seguintes medidas:

I

responsabilidade
a) encauinhanento aos pais ou resppnsáveis, nediantc tcrDo

b) orientaçãor, apoio e acoupanhanento telporários;

c) natrícula e frequôncia obrigatórias enigl de Ensino Fundancntal r
Es tabeleci-Eento

)
)

)

|.

#r§l
O
a
c
c
D
D
t
)
)
)

Fls. O2

,. ARTICo ó9 _ 0 preenchimento dos cargos que vagaren aates'': de findo o mandato de quarquer con"uriui"or 
--iJ"ão 

p""un"hidas medianle convocação'.'dos Suplentes na rigorosa ordem de sua classificação na votação popuJ.ar.

ARTIGO 7e __O CONSELHO TUTBL tt da sede ao Uunicípio funcioJ,ura diarianente, no horário normar. de "*pJiuni*, devendo rnanter prantão obrigar'uJrrio'en fins de se,ana e feriados. c.t""ã-""-poaer Executivo 
'Íunicipal 

providen_ciar sede para o nesno, divurgando o rocal àu iun"ionur"nto. 0 horário das ses-sols do C0NSELHO será estabelecido em n"gi..n co-fntu..,o.

I
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E§TAOO DE TTATO GROSSO
PREFEITURA MUNIC]PAL DE JACIARA

Fls .03

lio à faníIia, à criança e ao adolescentel

e) requisição de tratamento ,édi"o, psicológico ou psiquiá
trico, en regixe hospitalar ou anbulatorial;

f) inclusão en prograoa oficial ou comunitário de auxÍIio,
orientaçao e tratamento a alco6latras e usuários de drogas;

g) abrigo enn Entidade.

II - atender e aconselhar os pais o, 
"es 

ponsá,"is, aplicqg
do-Ihes as seguintes nedidas:

a) encaminhamento a Programa oficial ou comunitario de pro

ooçao a fanilia;
' b) i.nclusão em Programa Oficial ou conunitário dc auxítio,

orientação e tratamento a alcóólatra e toricômanosl

c) encaninhamento a tratanento psicológico ou psiquiátrico'

d) encaninhamento a cursos ou progriuras de orientaçao;

i.r,- e) obriSação de natricular o filho ou pupilo e acoaparhlr

sua frequância ê aproveitaoento escolar;

'.i f) obrigaçÃo de encaninhar a criança ou adolescente a tr8-
taEcnto especializado;

g) adverténcia.

III - promover a execução de suas decisões, podendo para

tanto:

. q) requisitar serviços públi"ot "t" á"e"" de saúde, educa'

ção, serviço social, previdôncia, trabalho e segurança;

' b) ""p.""'r,t". 
junto à autoridade judiciária nos casos de

descurprioento injustificado de suas deliberações.

' ' Iv - encaurinhar ao HÍnistório rúblico notícia de fato que

çonstitua infração adninistrativa ou.penal, contra os direitos da Criança ou ado-

Ie scen te I

Y - encaminhar à autoridade judiciária os casos de con-

-^.i-^i ^ ,r-.+" '
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. las nesnas nornas, se foreu instituições governamenteis. 
.:

ARTIco IL - São requlsttos para a iascrlção e regl,atro dc
candidato:

a) scr Eaior de 21 anos;
'1. .:. , 

l . b) ser resideute no líunicÍpio e aí inscrlto coao elcitor;' P€rante a Justiça Eleitoral;

c) ter reconheclda idoneidade Eoral;

[.ir,r r:u' d) tcr couprovada erpcriência,
HíIr,l!p, col crianças e adolêscentes:.

dc pclo oenos dols â,uo3rno

iri ARTICO 12 - O rcgistro de candidatos perante o C'.lC0lJsEI.qO

i., xunrcrmr. DE DrRErros só poderá ser feito peras instituições ou associações nen-
i . cionadas no Ârtlgo -L0 desta Lei, oediante apresentafo de requá-nento cor nooeg
, de candidatos en.núnero não.superior ao total de cargos a preencher no CONSEIJ|0

TUTELAR do Hunicípio e no uáxiuo até 3o dias antes da data designada para e, yota
ção. i

§ Ie - Do reguerLnÊnto constarár a quallficação .:corpl€ta
do candidato, observadas as nesEas regras estabelecidas no código Elcitorar;

r § 5c - Dectdidas eventuais i-upugnaçães e deferidos 08 rê-
gistros, o CONSELII0 IIiUNICIPAL DE DIRXITOS fará expedir lista coo lndicação dos
uoues de candidatos que tenhan tido regLstro deferido, devendo a sua ]'§ecrctarie
foraecer cópia autâatica d.a nesoa às isntituições que a sol,icitaren.

ESTAOO OE TATO GROSSO
PREFEITURA MUNICTPAL DE JACIARA

: Ltt Ne 524/92. . .

)
)
,

)8
)
)

§ zc - Serão pernitidos a inscrição e regl,stro de un nes-
lo cêndidato por nais de .'r'" instituição ou a apresentação de requerinento fÍroa
do conJurtarente por duas ou nais dclas.,

i ___ _ _ ! 3o - Qualguer cidadão poderá sollciter ao CoNSELflO ISNL'CIPÂL IIE DIREIT0.S rolação ou fotocópia das indicações para oventual tio. pugpaião, .. '

que sera sdrLtids ate o 59 dia subsequeute ao e|lcerrarento do prazo de lIcgistro
':c úo poderá ter outro fundanento seúo e falta de satisfeção, por parte da ins-
',tttuição ou de candidetg, dos requisitos erigidos nesta Lci.
,,i
i::t' -' Â ,Â., § 4e - Para decidir as iop,.goações, o COI{SEIJIO i }íUXICfPAL
ii»u »rnerros terá 5 dias, contados a partl,r do eucerra.uento do prszo pere as DGs-
li, oas,. devcndo fazê-lo fundarentadaretrte.

)
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)
)
)
)
)

)
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)
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)
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13 Os cidadãos e1e].tores do Município que
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çao i

apuraçao

ptoreYotos, coü.a lista dos eleitores credenciados e voter s !ai*n5! as instru çoe9pleEcntares que se fizeren necessarits para organizar a votação e apuraçao dos resuLtados, espcciallente coo relação aos seguintes itens :

a) atos preparatórios para a votação;

b) conposição e localização das neses receptoras;

c) fiscalização perante es Eesas receptoras e rpuradorar;

d) produção e distribuição do naterial necessÁrio para vota,-

e) polícia:.dos trabalhos de votação;

f) início da yotação;

t) ato de votar;

h). enceraueuto da votação;

)I
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erro Eaterial. En seguida sera expedida a lista do

ente aos cargos Â preencher, sendo considerados esc

TEIJIR da sede do unicÍpio,'os cinco pri.neiros nais votados
sequentes, a uedida que foren sendo isntalados, os que se

cente de votos obtidos. 0s d.enais csnstituirão, na orden d

, o rol dos suplentcs.

§7§ Cinco dias após a publicaç
terior, o Presidente do 0aNSELHo l{uNrcrPAL DE DrRErTosí eh sessão solen, erpos
eleitos para o CONSELHO TUTELAR da Sede üunicipal que entrarao inediata-Eente tro

exercacio de seus Eandatos, reunJ.ndo-se, inicialnente sob a presidencla do

, para eleger seu.". Presidente e Vice-Presidente, na forna do Artigo J9, it'
mal-s )ta
Paragrafo

dêsta Lêi.

ARTIGo 19 - Publicada esta Lei, o Presidente doCoNSELHo MUNI

CIPAL DE DIREITOS solicitará, no prazo narino de dez dias, ao Procurador Geral , da

Registrada nesta Secretaria de

iai e publicada de conforrnidade com a Legislação
estabelecidos por Lei lluni.cipal. Da

ão a que alude o :'paí[grafo

e ProDoçao
s ll lggoro

tiça, a designaça o de un nernbro do Hinisterio PubIico, que sera cientificado pe

soêlmente ds todos os atos e trà[i tes do processo de escolha Para fiscalizar a a
ão da Lei.

^RTIGO 
20 - Esta Lei entra en Yigor na data de sua i

,. revogadas as disposições en contrário.

GABINEf,E DO PREFEITO MUNICIPAL

En 22 e dezenbro de 1.992

HEI.I'íUTH S

P êito Muniêi

DESPACHO: Sanciono a Pres te essalvas.

Pref Iíurricipal_o

DE

t
prae costume,

Sec. de Âdn . . Social



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

otvttssÃo nn co STI A E Rf,DÀ Ão
C PROM

É submetido as Comissões o Projeto de Lei acima especificado, que "Alterq por
retificação, por substituiçâo de redação e/ou acréscimo de desdobramento de assuntos, e

pelo agnrpamento dos artigos da Lei n.o 524, de 22 de dezembro de 1992, e dá outnas

providências".

A matéria do Projeto de Lei, busca inicialmente a regularização da Lei n." 524192,
que na sua elabomção não observou no pr@esso legislativo a determinaçílo da Lei
Complementar n.'95, de 2ó de fevereiro de 1998, que regulamentou o art. 59 e paágrafo
único da CF/88, quanto àrs tecnicas de elaboraçâo, redação e alterafâo das leis.

Estabelece a LC n.o 95/98 em seu art. 10, que os textos legais serão articulados com
observância dos seguintes princípios:

o os artigos desdobrar-se-ão em parágra.fos ou em incisos; os panágrafos em
incisos, os incisos ern alíneas e as alíneas em itens;

. o agÍupamento de artigos podeú constituir Subseções, o de Subseçôes, a Seção,
o de Seções, o Capítulo, o de Capítulos, o Título, o de Títulos, o Livro, o de
Livros, a Parte.

Em análise minuciosa ao texto da Lei que criou o Conselho Tutelar, observa-se que
quando esta faz referência ao Conselho Municipal dos Dircitos da Criança e do
Adolescente, o faz de maneira equivocada, pois omite a expressão "da criança e do
adolescente", ficando totalmente sem sentido. ErÍo e$e, que por sinal, não poderia sequer
existir, tendo em vista que a Lei ora em análise é de criação posterior à Lei n." t1ó5, de 18

de abril de 1991, que instituiu o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

ESTADO DE MATO GROSSO

d.
1-Cento-CE 78 2G0m - Cx, Foslol 49 - Jocioro - lúI - Fon6: tóó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmlocc)v§p com,bÍ

PROJETO LEI N.'3I, DE 2ó DE OUTUBRO DE 2005.
PODEREXECUTIVO

RELÀTÓRIO

I - EXPOSICÃO DA MATÉRIA EM EXAME

II - CONCLUSÔES DO RELATOR

É imperioso anotar que, a Lei Municipal de criaçâo do Conselho Tutelar deve
obediência ao disposto rc aÍÍ.227 da Constituição Federal rcgulamentado a vista da [,êi
Federal n." 8.0,ó9 de 13 de Julho de 1990 - ECA (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE), que estabelece em seu art. 132, que em cada Município haveni no
mínimo um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade
local para mandato de três anos, permitida uma recondução. Assim como à Resolução n.'
75 de 22 de outubro de 2001 do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança
e do Adolescente, que dispõe sobre os parâmetros para a criação e funcionamento dos

Rm Jun rcê, I



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Continueçlo do rrlÍóro rô Foj.'to dc L.i n' 3 I dc 26r'1 0lO5

Conselhos Tutelares, estatuindo que a legislagão municipal devení explicitar a estrutura
administrariva e institucional necessária ao adequado funcionamento do Conselho Tutelar,
consigrando na Lei Orçamenúria Ànual programas de trabalho espocíficos, prevendo

dotação para o custeio das atividades desempenhad'. pelo Conselho Tutelar, inclusive para

as despesas com subsídios e capacitação dos conselheiros, aquisição e manutenção de bens

móveis e imóveis, pagÍrmentos de serviço de terceiros e encaÍgos, diárias, material de

consumo, passagens e outras despesas.

Há, ainda, tÍês requisitos gerais para todo o País, para inscrição e regisúo de
candidatura ao Conselho Tutelar, quais sejam: ter idoneidade moral, idade superior à 2l
(vinte e um) anos e rcsidir no município. Lei municipal podeni complementaÍ as

exigências, quê, no nosso caso, adicionou à elas, o de ter comprovada experiênci4 de pelo
menos, dois anos, no trato com crianças e adolescentes e ter concluído o ensino médio.

Foram apresentadas emendas que visam complementar e corrigir os erros acima
explicitados, tanto no projeto de lei, quanto na Lei que criou o Conselho Tutelar, devendo
paÍa tarto sêr analisadas e submetidas à votação pelo soberano plená,rio.

Por todo exposto, concluo pela emissão de PARECER FAVORAVEL, pela
constitucionalidade, legalidade e regimentalidade, sendo a múéria oportuna e conveniente
a sua aprovação.

SILVA
R

ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

São as conclusões

L<
DE

SALA DAS COMISSÔES
JACIARA(MT), 13 DE DEZEMBRO DE 2005.

Rrro Juucê, l30l - Cerriío - CEP 78820-000. Cx. Fostol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-moil: cmioc@vsp.corn.bí



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 9g)

CON TITUT o

PROJETO LEI N.'3I, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005.
PODEREXECUTIVO

Itr - usctsÃo n.c,s corvttssôrs

As Comissôes de Constituiçâo, Justiça e Redação e Saúde, Promoçâo Social e
Trabalho, reunidas nesta data inÊa, após a apreciação do Relarório elaborado pelo nobre
Edil relator, passam à votação:

Pela Ordem:

ra o voto

vnnna»ona*#Mc AR
VICE-PRESIDENTE CCJR

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA

'(V-..-.-0. ( [n
TVAN I»E AÍMEIDA SILVA

o

$r 0
R̂

IDENTqDACCJR ERELATOR

Pelas Conclusões;

VEREADOR ADE AR DE LIMÂ
SECRET o
MEMBRO PS

VE SOAR-ES
ME O CSPST

VEREADOR IR REZENDE ANDRADE
MEMBRO CSPST

Ssla das Comissões, em l3 de dezembro de 2ü)5.

PROMO

Ruo Jurucê. t3Ol .Cento-CEP 78820-0m - Cx, Postol 49 - Jocioro - MT - Foner Íóó) 4ól-3090/3080- E-moil: cmloc@vsp.com,bí

VOTOS:

#tNÊ6r"HA^
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Palácio lzaias Alves Nogueira (Leí no 714 de 15 de outubro de 98)

CO O DE CONSTITUI Ã JUSTI AERED
o

PROJETO LEI N."31, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005.
PODEREXECT,TIVO

PARECER:

De acordo com o artigo 103 do Regimento Interno, e diante da decisâo unânime das
Comissões quÍrnto a aprovação do relatório apresentado, e após a discussão e votação
emitem PARBCER FAVORÁVEL a matéria do pÍes€nte Projeto de Lei.

G( ;= ce
DE ALIúÍIDáSILVA

t\
R

P SIDE DACCJR ERELATOR

VEREADOR ADE AR DE LIMA
SECRETARIO
MEMBROCSPSI

vnnrmom#üffi #morr^k*gkG
VICE-PRESID NTE CCJR

VEREADOR SID
MEMBRO

Y DE SOUZA SOARES
T

VEREADOR IRO REZENDE ANDRADE

Sela das Comissões, em 13 de dezembro de 2{X)5.

Rt,o Ju cê, t3ot - CentÍo - CEP 78820m - Cx. Postol 49 - Jocioío - MI- Fonê: {óó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmilc@p.com.bÍ

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

MEMBRO CSPST
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IV _ EMENDAS

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de gg)

Ao Projeto de Lei no 31, de 26 de outubro de 2fi)5.

0l- EMENDA MODIFICATM: Por força da alínea "d", inciso III, do
art. 12 da Lei Complementar n.' 95, de 2610211998, todos os dispositivos que
soÊeúo modificação de rodação deverão ser identificados, ao seu final, com as

letras NR maiúsculas, entre paÉnteses

02 - EMENDA SUBSTITUTM: substitui a rcdaçâo do art. 3' do Projeto
de Lei, ficando com a seguinte redação:

*AÍ. 3o - Acrescenta ao att. 3o da l,ei n.o 524192 os panígrafos 3", 4" e 5'
como seguem:

AÍt. 3' -

§ 3" - Juntamente com os membros eleitos do Conselho Tutelar serão

classificados até l0 (dez) suplentes, obedecida à ordern de classificaçilo pela

maioria de votos rccebidos na eleição.

§ 4" - Em cumprimento ao que determina o Estatuto da Criança e do

Adolescente, o mandato do Conselheiro Tutelar é de três anos, permitida uma

recondução, sendo vedadas medidas de qualquer natureza que abrcviem ou

prorrogue esse período.

§ 5" - Fica impedido o membro do Conselho Tutelar de disputar a reeleição

nos seguintes casos:
I - Se renunciar ao mandato;
II - Ser afastado do cargo por falta grave, assim considerado pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. durante o exercicio de seu

mandato.

03 - EMEIIIDA MODIFICATM: modifica-se a rcdação do artigo 5o do
Projeto de Lei, passando a vigorar como sê segue:

"AÍt. 5o - Acrcscenta ao art. ll da tei n.' 524192, o inciso V e o parágrafo

ri,nico, e ao art. 12 os parágrafos 2o-A,2"'B., T4 e 2"'D, com as redações que

seguem, dando ainda" nova redação ao caput do art. 12 e seus panígrafos 3o,4" e 5':
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Y - ter concluído o ensino médio

PrÉgrefo único - os requisitos dos incisos deste aíigo deverão ser
comprovados, mediante documentos hábeis.

Art. 12 - O r€gistro de candidatos perante o CONSELHO MLJNICIPAL
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, so poderá ser
feito pelas instituiçôes ou associações mencionadas no Artigo l0 desta Lei,
mediante apresentação de rcquerimento com nomes de candidatos em nútnero não
superior ao total de cârgos a preencher no CONSELHO TUTELAR do Município e

no máximo até 30 dias antes da data designada para a votação.

§ 2O-A - O CONSELHO MTJNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE - CMDCA daní conhecimento prévio do início do

credenciamento das candidaturas a paÍtir de 30 (hinta) dias do mesmo, às entidades

mencionadas no art. l0 e à população.

§ 2'-B - O númem total de candidatos inscritos para o pleito de Conselheim
Tutelar, não poderá ultrapassar a (X (quaEo) vezes o númerc de vagas existentes

para Conselheiro.

§ 2'{- Não apresentados candidatos até o número de 20 (vinte) o CMDCA
abrirá prazo de 05 (cinco) dias para se completar este númeÍo.

§ 2'-D- Não completada a menor quantidade prevista no § 2o-8, o CMDCA
dará por encerradas as inscri@es com números suficientes para a escolha dos 05
(cinco) Conselheiros e suplentes.

§ 3o - Qualquer cidadilo podenár solicitar ao CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRI.ANÇA E DO ADOLESCENTE-CMDCA, relação ou cópia das

indicações para eventual impugnação, que será admitida até o quinto dia
subseqüente ao enc€rramento do prazo de registro e niio Podená teÍ ouEo
fundamento se não a falta de satisfaçiio, por parte da instituição ou de candidato, dos

requisitos exigidos nesla Lei.

§ 4' - Para decidir as impugnações, o CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE{MDCA, teú cinco dias,

contados a partir do enoeÍ?amento dos prazos paftr a mesma devendo fazê-lo

fundamentadamente.

§ 5' - Decididas eventuais impugnações e deferidos os registros, os

candidatos serão convocados para o soÍteio dos números para volação e em seguida

o CONSELHO MTJNICIPAL DOS DIREITOS DA CzuANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA fará expedir a lista com indicação de nomes, apelidos
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e números dos cândidatos com reglstros deferidos, devendo a sua secretaria fomecer
cópia autêntica das mesmas às instituições que as solicitarem."

04 - EMENDA MODIFICATM: modifica a redação do captt artigo 6o,

passando a vigorar como segue:

*Art. 6o - ModiÍica a redação do caput do art. 13 e acrcscenta § 3o ao

mesmo, da Lei n." 524192, oomo segue:

AÉ 13 - Os cidadãos eleitorcs do Município que desejarem participar da

escolha dos membms do Conselho Tutelar dwerão se crcdenciar p€rante o
CoNSELHO MLINICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE{MDCA, no período de 6O (sessenta) dias antes da data marcada

para a votação.

§ 3" - O CONSELHO MIJNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRTANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, providenciará pam que haja ampla

diwlgação do credenciamento de eleitores e a convocaçâo dos mesmos durante dos

30 (trinta) dias que antecedem o referido credenciamento"'

05 - EMEITIDA MODIFICATM: Modifica a redação do aÍt. 7" do

Projeto de tri, ficando com a seguinte redação:

"Art. 7'- Fica alterada a redação do "caput" do art. 14 e de seu parágrafo

único da Lei n.' 524192, ficando com as seguintes redações:

Parágrafo único - Nas instru@es normatizadas, o CONSELHO
MIJNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. CMDCA
aplicará, no que couber, as normas do Código Eleitoral, atendendo às características

especiais da eleição, ao número provável de eleitores e a necessidade de economia
de rccursos."
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Art. 14 - O CONSELHo MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE - CMDCA, á vista dos formulários de inscrição e do número
de inscritos, definirá os locais receptores de votos, com a lista dos eleitores
credenciados a volaÍ e noÍmarizará as instsuções complementares que se fizercm
necessirias para organizar a votação e apurâção dos resultados, especialmente com

relação aos seguintes itens"
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coÍlúuaçào das em€odas ú Projdo de t in"3I & 26 de Outubm d.2005

06 - EMENIIA MODIFICATM3 modiÍica a Í€dação do caput xtigo 12,
passando a vigorar como segue:

*Art. 12 - Modifica a redação do caput do art. 18 e dm §§ 1", 3", 6" e 7" do
mesmo, e acr€scenta § 6'-A da t €i n." 524192, cnmo seguem:

"Art. l8 - A apuração será feita pelas proprias mesâs receptoras de votos,
em local previamente designado pelo CONSELHO MLTNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, presidida por uma junta
apuradora por ele designada e sob a fiscalização do Ministério Público e,

facultativamente, de Íiscais credenciados pelas Instituições a que se referc o artigo
l0 desta [ei.

§ l" - Podeftí a junta apuradora desigrar dias diversos para apuraç6o dos
votos nas diferentes sessões, atendendo as disponibilidades de local e pessoal, face

ao número de umas a apuraÍ, caso em que o Ministério Público tomará ciência e os

fiscais serão notiÍicados a comparecer para verificar o lacre".

§ 3' - O lançamento dos votos dados a cada candidato sení feito em boletim
de uma, conforme modelo previamente aprovado pelo CONSELHO MIiNICIPAL
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE _ CDMCA,
obrigatoÍiamente rubricado pelo Presidente da mesa apuradora e pelos fiscais
presente à apuração.

§ 6" - O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIRETTOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA, decidirá, em sessão especial, no âmbito
administrativo, as impugnações e dúvidas apresentadas, até 05 (cinco) dias após a
divulgação das planilhas a que alude o § 5o, que só poderão sofrer alterações se

comprovado erro múerial.

§ 6'A - Na mesma sessão especial referida no paágrafo anterior, o
CONSELHO MI,]NICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA, expedirá a lista dos 05 (cinco) eleitos, corrcspondente
aos 05 (cinco) primeims mais votados que preencherão os 05 (cinco) cargos do
Conselho Tutelar de Jaciara e os demais constituirão, na ordern decrescente de
votos, os suplentes até o limite de l0 (dez), observadas as disposições dos aÍigos 12

e l4-A desta Lei.
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çontinuaÉo d&s ern€nd6 e PÍojcto d€ l4i n" 3l dc 26 de Oúutío dc 2m5

§ 7o - Cinco dias apos a publicação a que alude o § óo, o Prcsidente do
CONSELHO MI.,INICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CDMCA, em sessão solene, empossará os eleitos para o
Conselho Túelar da sede Municipal que entrarâo imediatamente no exercício de
seus mandatos, reunindo-se, inicialmente sob a Presidência do mais votado, para

eleger seu Presidente e Vice-Presidente, na forma do art. 3", § l'desta Lei.

*Arr. 13 - O "caput" do art. 19 da l,ei n.o 524192 pass a ügorar com a

seguinte redação:

Art. 19 - Publicada esta Lei, o Presidente do CONSELHO MUNICIPAL
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, cientificará
no prazo mrá.ximo de l0 (dez) dias ao membro do Ministério Público responsável
pela Vara da lnfiincia e Juventude de todos os atos e tnâmites do processo de escolha
para Íiscalizar a aplicação da Lei".

Dos imped imentos

Aí. l8-A - São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher,
ascendentes e descendentes, sogro e genÍo ou norâ, irmãos, cunhados, durante o
cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágra.fo único - Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste

artigo, à autoridade judiciária e ao Í€pÍesentante do Ministério Público com atuação
na Justiça da lnÍância e da Juventude, em exercício na Comarcq Foro Regional ou
Distrital.
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07 - EMENDA SUBSTITUTM: Substitui a rcdação do aÍt. 13 do Pmjeto
de Lei, passando a ter a seguinte redação:

0B - EMENDA ADITIVA: Adiciona Capítulo Vl ao projeto de lei,
rcnumerando'se o subseqüente, com a seguinte redação:

CAPÍT['LOVI

k*



ESTADO DE MATO GROSSO

continuado das cúendas ao ProjcÍo de t i n" 3l dc 26 de Outubro dc 2m5

*Ârt. 15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as dispos contriário".
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()!, - EMENDA ADITIVA: AcÍescenta art. 15 ao Projeto de Lei, com a
seguinte redação:
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